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 A vida em condomínio reflete a diversidade da sociedade: 
pessoas de diferentes personalidades que precisam 

aprender a conviver civilizadamente, apesar das diferenças 

Como lidar Com 
os diferentes

perfis de 
moradores? 



2curta e compartilhe: instagram.com/jornaldoscondominios/ ABRIL/2021

Temos a solução 

para diminuição da

Inadimplência Condominial
A inadimplência não precisa ser um problema para o 
condomínio e para os condôminos. 

Conte com a equipe Adelante Cobranças e viva uma nova 
experiência em garantia de receita e em negociação.

Diferenciais Adelante Cobranças

CONTABILIDADE PARA CONDOMÍNIOS

Controle diário da inadimplência

Acesso individualizado para cada condômino  
Acompanhamento on line da contabilidade

            Av. Rio Branco, 404 Sl 506 Torre 1 - Centro Fpolis           gtc@gtccontabilidade.com.brwww.gtccontabilidade.com.br

O Cliente GTC Contabilidade conta com serviços diferenciados que auxiliam  na gestão do condomínio. Solicite orçamento!   

DESDE 1985 À SERVIÇO DE SEU CONDOMÍNIO E  EMPRESA

(48) 3223 5332   

A convivência com pes-
soas de diferentes persona-
lidades pode ser comparada 
à vida em família: brigas, 
conflitos, reconciliações, dis-
cussões, tristezas e alegrias. 
Pessoas com gostos, idades e 
costumes distintos convivem 
no dia a dia, e no condomínio 
não é diferente. Nele coexis-
te uma diversidade muito 
grande de pessoas com per-
sonalidades e estilos de vida 
única no seu modo de existir 
e inserida em um mesmo es-
paço coletivo. 

No centro deste cená-
rio está o síndico e entre os 
inúmeros problemas que 
rondam o seu dia-a-dia, ne-
nhum desses, certamente, 
atormenta mais os gestores 

condominiais do que a dificul-
dade em administrar os mais 
diversos tipos humanos. Co-
nheça nesta edição alguns dos 
personagens mais comuns no 
condomínio e confira dicas de 
especialistas de como solucio-
nar os problemas ocasionados 
por seus temperamentos e 
como transformar essas difi-
culdades em virtudes.

Com aumento no número 
de casos, principalmente con-
tra porteiros, o assédio moral 
entrou em nossa pauta. Con-
dutas abusivas como autorita-
rismo, ameaça, ações precon-
ceituosas, constrangedoras 
e humilhantes infelizmente 
podem ser presenciadas em 
qualquer ambiente, até mes-
mo dentro de um condomínio 

contra síndico e funcionários 
e devem ser coibidas. Confira 
nesta edição o que caracteriza 
o assédio moral no condomí-
nio, como prever sanções con-
tra a conduta que pode causar 
danos irreversíveis para quem 
sofre a ação e trazer processos 
judiciais contra o condomínio.

Nossos colunistas trazem 
assuntos pertinentes para a 
gestão do síndico e nos mos-
tram que a vida em condomí-
nio é um aprendizado diário. 
Temas que vão desde seguran-
ça, corrupção e favorecimento 
na contratação de serviços 
condominiais, ao crescimento 
pessoal que é proporcionado 
a quem se dedica a exercer a 
função de síndico.

Boa leitura e fiquem bem!

# EDITORIAL
ANgelA DAl MoliN angeladalmolin@condominiosc.com.br

A vida em condomínio
é um aprendizado diário

@

A equi-
pe do Jornal 
dos Con-
d o m í n i o s 
recebeu o 
Manual do 
Síndico Pro-
fissional - 2º 
edição de 
autoria do 
a dvo ga d o 

e professor, Mestre e Doutor em 
Direito Pela PUC de São Paulo, 
Vander Ferreira de Andrade. A 
obra publicada pela editora Nel-
pa, tem como objetivo apresentar 
a administração de condomínios 
na figura do síndico tradicional e 
do síndico profissional, este últi-
mo, em particular, um modelo de 
gestão para um negócio contem-
porâneo e arrojado, que deixou 
de ser uma tendência e passou 
a ser uma realidade dos dias 
atuais, apresentando-se como 
uma oportunidade de abertura 
e inserção de novos projetos ou 
negócios no mercado imobiliário.

A publicação conta agora 
com a sua 2ª edição, revista e atu-
alizada e pode ser obtida através 
do whatsApp (11) 9.9361.9043
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Mais estruturados, com 
novas opções de con-
forto, serviços e es-
paços diferenciados 

para lazer e atividades, a cada 
dia os condomínios acumulam 
novos itens na extensa lista de 
acessórios indispensáveis tanto 
para cumprir exigências básicas 
e obrigatórias como para as di-
versas necessidades diárias.

empresas especializadas no 
ramo apontam que entre os pro-
dutos e equipamentos mais pro-
curados estão as lixeiras, as capas 
protetoras acolchoadas para ele-
vadores que ajudam a aumentar 
a durabilidade dos aparelhos, os 
suportes para organização de bi-
cicletas, os sinalizadores e prote-
tores de parede para garagens e 
as caixas individuais de correio.

Além disso, para ajudar a 
manter a ordem, o conforto, a 
estética e também a segurança 
de todos que circulam nos con-
domínios, os tapetes, cadeiras de 
rodas, quadros de aviso e kits de 
limpeza que facilitam o trabalho 

dos funcionários e sinalizam os 
espaços em manutenção também 
têm grande procura no mercado.

Advogada e especializada 
em planejamento e assessoria 
para condomínios, Dirlei Magro 
aponta que entre os acessórios 
que podem parecer supérfluos, 
mas são muito úteis na rotina do 
condomínio, está o carrinho de 
compras, o guarda-chuva, princi-

palmente nos condomínios onde 
a portaria é distante da entrada, 
assim como os sacos protetores 
de guarda-chuva, para evitar que 
o chão fique molhado e provoque 
acidentes. “Muitas vezes uma coi-
sa simples como um guarda-chu-
va na entrada faz muita diferença 
em condomínios com caracterís-
tica de entradas distantes da por-
taria”, explica.

Além destes, outros acessó-
rios também ajudam muito na 
ordem do dia a dia do condomí-
nio, como as placas indicativas 
de saída, entrada, localização de 
espaços e as que indicam piso es-
corregadio.

Segurança
e limpeza
Na questão da limpeza são 

diversos os equipamentos que 
facilitam o trabalho dos funcio-
nários. Para ajudar nas tarefas 
diárias, Dirlei sugere a aquisição 
de equipamentos que proporcio-
nam mais agilidade e praticidade. 
“Temos visto, por exemplo, uma 
máquina elétrica para a limpeza 
das garagens, equipamento um 
tanto caro, mas que facilita o tra-
balho e reduz o tempo”, cita.

entre os itens obrigatórios 
prioritários estão o sistema de 
prevenção de incêndio, como 
mangueiras, extintores, ilumina-
ção de emergência e placas in-
dicativas de saída. “Todos estes 
itens são essenciais para a segu-
rança e devem ser verificados 

com frequência para uma boa 
administração e manutenção da 
edificação”, salienta.

Dirlei também destaca como 
itens obrigatórios as lixeiras con-
tainer, que hoje são obrigatórias 
por lei. “Como regras a seguir, 
temos a lei da Política Nacional 
de Resíduos Sólidos que exige a 
reciclagem do lixo. em Florianó-
polis, por exemplo, a legislação 
culminou na determinação da 
CoMCAP da exigência de contai-
ners específicos adaptados ao ca-
minhão de coleta”, orienta.

A profissional conclui pon-
tuando outra questão que pre-
cisa ser observada com atenção 
pelos gestores. Necessidade de 
primeira ordem, a segurança dos 
funcionários também deve ser 
garantida com os acessórios es-
pecíficos que estão relacionados 
aos equipamentos de Proteção 
individual (ePis), indicados pela 
legislação trabalhista. “Podemos 
citar entre esses equipamentos 
as botas, luvas, e equipamentos 
que facilitam o trabalho como 
baldes com rodinhas e vassouras 
ergonômicas”, conclui Dirlei.

Placas, móveis, equipamentos de proteção e outros itens - obrigatórios ou não - compõem a infinita lista
de itens para condomínios

Acessórios e equipamentos para condomínios

Da redação

AS LIxEIrAS estão entre os produtos mais procurados pelos 
condomínios
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# VIVER Em COnDOmínIO

Todo síndico compro-
metido com o condo-
mínio, tem como prio-

ridade garantir a segurança 
dos moradores, visto que 
esse é um dos bons motivos 
que levam as pessoas a esco-
lherem onde morar. Nos dias 
atuais é comum circular pelas 
redes sociais, vídeos das câ-
meras de segurança dos con-
domínios, onde se pode cons-
tatar a audácia dos meliantes.

Vemos desde pequenos 
furtos de bicicletas, furtos 
de cabos de cobre das fia-
ções elétricas, tampas de 
caixas de passagem, enfim, 
pequenos danos materiais, 
mas que causam grandes 
transtornos e até revolta. 
No outro extremo, vemos 
ações de bandidos armados 
abordando moradores nas 
entradas das garagens ou até 
coisa pior, como sequestros e 
agressões.

Diante desse cenário 
de um verdadeiro “salve-se 
quem puder”, afinal, a segu-
rança pública não consegue 
proteger o cidadão, cabe ao 
condomínio buscar um siste-
ma de segurança que melhor 
lhes atenda.

ele escolhe, geralmente 
depois de estudar o assunto 
à exaustão, uma empresa, ou 
um modelo de sistema de se-
gurança para garantir tran-
quilidade aos moradores.

os valores gastos com se-
gurança levam uma boa fatia 
da arrecadação do condomí-
nio. os procedimentos são 
alinhados e discutidos em 
assembleia. Porém, por que 
tanta parafernália eletrônica, 
portaria 24 horas, e procedi-
mentos mil não estão dando 
conta do recado? 

A resposta é simples. A 
segurança é responsabilida-
de de todos! 

É aconselhável que cada 
morador tenha seus dispo-
sitivos de acesso, como tags, 
controles ou senhas, mesmo 
que o condomínio disponha 
de pessoal da segurança nas 
portarias. o uso desses dis-
positivos deve ser padrão 
para todos os moradores, 
e não apenas para alguns 
enquanto outros se acham 
privilegiados e esperam que 
simplesmente as portas se 
abram para que eles passem, 
pois, no seu grande narcisis-
mo imaginam que sua fama 
os preceda. 

Não é papel dos vigilan-
tes carregar sacolas ou cha-
mar elevador. eles devem 

sim, estar atentos a tudo 
que se passa nos acessos. 
Quem se aproxima, como se 
aproximam, inclusive obser-
var o comportamento dos 
próprios moradores caso 
cheguem com alguém des-
conhecido, pois estes podem 
estar sendo rendidos por cri-
minosos. enfim, não sou es-
pecialista em segurança, mas 
observo que aqueles que 
mais querem um tratamen-
to diferenciado, são os que 
mais tornam o condomínio 
vulnerável nesta questão.

os preguiçosos também 
têm sua participação na que-
bra da segurança. São aque-
les que passam a senha para 
conhecidos, parentes e pres-
tadores de serviços, ao invés 
de ir recebê-los na portaria. 
ou ainda, aqueles que auto-
rizam que o entregador de 
pizza, por exemplo, se dirija 
até a porta do apartamento, 
ao invés de ir até a portaria 
buscar sua encomenda.

Nas entradas de garagens 
é importante que se observe 
as movimentações e presen-
ças suspeitas antes de acio-
nar a abertura do portão, e 
ao sair, que se dê o comando 
para o fechamento do mes-
mo, não simplesmente sair 
e confiar no timer de fecha-
mento, pois alguém pode en-
trar sorrateiramente neste 
ínterim.

outro momento de gran-
de atenção é na entrada de 
pedestres. Caso perceba al-
guém aguardando ser aten-
dido no interfone, não libere 
a entrada no afã de se mos-
trar solícito e bem educado. 
Deixe que ele conclua o pro-
cedimento de identificação, 
afinal, por mais que seja al-
guém de “boa aparência”, o 
condomínio todo estará em 
risco caso alguém mal inten-
cionado consiga entrar. Nos 
dias atuais não existe mais 
como identificar os mau fei-
tores pela aparência. 

Diante das circunstâncias 
atuais, ninguém precisa se 
sentir ofendido por ter que 
seguir qualquer procedi-
mento de segurança, muito 
pelo contrário, isso é total-
mente natural. ou você se 
ofende quando a porta gira-
tória do banco trava quando 
você está passando?

Martinha Silva é escrito-
ra, graduada em Administra-
ção, especialista em Gestão de 
Pessoas e gestora condomi-
nial em Itajaí.

Como fica a segurança?

MARTiNhA SilVA
martinhasilvasbs@gmail.com@

Da porta do apartamento 
para fora, o uso de más-
cara facial é tido como 
obrigatório em condo-

mínios e a aplicação de multa é 
permitida, entretanto, síndicos 
têm atuado mais na conscienti-
zação e no diálogo e têm a pena 
financeira como o último recurso. 

em Florianópolis, o Decreto 
Municipal n. 21.729/2020, art. 
2º, torna obrigatória a máscara 
no interior dos condomínios, em-
bora não determine aplicação de 
multa pela Prefeitura. em todos 
os municípios, os condomínios 
têm autonomia para implantar 
a exigência, segundo o advogado 
especialista em direito condo-
minial Rogério Manoel Pedro. 
“Trata-se de um caso omisso nos 
regimentos internos dos condo-
mínio, uma vez que não há como 
prever uma pandemia por vírus, 
como esta que acontece. Mas os 
artigos 1.277 e 1.336 do Código 
Civil, que citam saúde e seguran-
ça de moradores nesse tipo de 
instalação, podem ser utilizados 
para implantação de medidas 
obrigatórias”, argumenta. 

o advogado ressalva que 

deve haver bom senso ao esta-
belecer o valor de multa quando 
adotada. Um exemplo disso, é 
o condomínio com 120 aparta-
mentos gerido por gabriela Bor-
ba da Silva, no bairro João Paulo, 
em Florianópolis. A multa para 
morador sem máscara foi consi-
derada infração pelo regulamen-
to interno já existente, estabele-
cida em meio salário mínimo. Até 
agora não houve aplicação.

“É obrigatório em toda área 
e tivemos apenas casos isolados, 
como convidados e amigos de 
alguns poucos moradores. Ado-
tamos a prevenção pela coleti-
vidade e há aceitação para fazer 
valer o regulamento. inclusive 

em espaços como a quadra e aca-
demia, que têm regras para evitar 
reunião de pessoas”, comenta. No 
administrado por gabriela, assim 
como outros condomínios em 
Santa Catarina, máscaras são exi-
gência para funcionários, presta-
dores de serviço, entregadores e 
visitantes. 

Para a fiscalização, quanto 
ao uso de máscaras, os síndicos 
podem utilizar as imagens das 
câmeras de monitoramento das 
dependências e relatos de outros 
moradores. “Todos os meios roti-
neiros de fiscalização do cumpri-
mento do regimento podem ser 
aplicados”, completa o advogado 
Rogério Manoel Pedro.

Artigo para evitar proliferação do coronavírus é considerado 
obrigatório em dependências, seja por legislação ou normas internas

Morador sem máscara pode 
ser multado pelo condomínio?

João lucas Cardoso

SíNDICOS 
podem impor o 
uso obrigatório 
de máscaras nas 
áreas comuns 
dos condomínios 

#SAÚDE
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CFTV / Automação

Alarme de incêndio

Fechadura eletromagnéticas

Alarmes / Sensores

Cerca elétrica / Interfonia

Projetos de segurança

Sistemas de Segurança

Contrato de Assistência 24h

facebook.com/inovass

Nobreak para automação de portão basculante ,
deslizante e piovante, com autonomia de até 120
 ciclos de abertura e fechamento, em caso de 
falta de energia elétrica!

Iluminação de emergência

Controle de acesso

Atenda seu interfone
 de forma mais 
segura.
Solução inteligente 
para o acesso
de seu condomínio.

Torne sua segurança eficaz!

ANALOGICO

Monitoramento com qualidade de imagens
em HD 720p

1 DVDR de 4 canais
1 HD de 1 Terabyte
1 Rolo de 100 mt/ cabo coaxial 4mm
8 Conectores BNC de Mola
3 Micro câmeras / Ambiente Interno
1 Câmera vermelha alta resolução

Configuração e acesso 
pelo seu Smartphone

1 Controle de acesso Automatiza
1 Fonte 12V
Instalação
10 tags de acesso

* Acesso por senha ou tag

Central de alarmes Intelbras
5 sensores de porta/janela
2 sensores sem fio Intelbas
2 controles
50 metros cabo
1 sirene
1 bateria 12v 7A
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* Acesso por senha ou tag

1 Controle de acesso Automatiza
1 Fonte 12V
Instalação
10 tags de acesso

Nobreak para automação de portão basculante ,
deslizante e piovante, com autonomia de até 120
 ciclos de abertura e fechamento, em caso de 
falta de energia elétrica!
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Sistemas de Segurança
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Contrato de Assistência   Inova24h

Otimize a manutenção de seu condomínio!

Chamados 24 horas sem custo
Manutenção Preventiva Mensal
Manutenção Corretiva
Treinamento para funcionários do condomínio
Plano Preventivo de Gastos
Help Desk
 

PREOCUPE-SE EM VIVER, 
NÓS CUIDAMOS DA SUA SEGURANÇA!

Ligue e faça já o seu contrato:

CFTV

Alarme de incêndio

Iluminação de emergência

Controle de acesso

Fechaduras eletromagnéticas

Alarmes / Sensores
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Interfonia

Automação e manutenção de portões

facebook.com/inovass                                                                             
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Chamados 24 horas sem custo Manutenção Preventiva Mensal

Manutenção CorretivaTreinamento para funcionários 

Plano Preventivo de Gastos Help Desk

 ‘‘Preocupe-se em viver, nós cuidamos 
            da sua segurança!’’

Ligue e faça já o seu contrato:

Chamados 24 horas sem custo Manutenção Preventiva Mensal

Manutenção CorretivaTreinamento para funcionários 

Plano Preventivo de Gastos Help Desk
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Consertos hidráulicos, 
jardinagem ou serviços 
na rede elétrica. Contra-
tar fornecedores para o 

condomínio, mesmo que para 
pequenos reparos, exige cuida-
do redobrado. e a grande dúvida 
que fica para os síndicos é como 
proceder quando esses profissio-
nais não possuem nota fiscal.

Sem validade legal para 
a prestação de contas do con-
domínio, o recibo simples não 
deve ser aceito pelos gestores 
ao fechar um negócio. A reco-
mendação é titular da Câmara 
de Fiscalização do Conselho Re-
gional de Contabilidade de Santa 
Catarina (CRC/SC), José Mateus 
hoffmann, que destaca princi-
palmente a necessidade dos ad-
ministradores só contratarem 
serviços de empresas ou pesso-
as físicas devidamente habilita-
das, sendo que para cada caso há 
regra específica. 

“Se for pessoa jurídica, sem-
pre deve acompanhar a nota fis-
cal com a descrição do serviço e a 
devida identificação do tomador 
do serviço. Já no caso de pessoa 
física, os procedimentos são rela-
tivos à retenção dos tributos inci-

dentes sobre serviço de autôno-
mo e todo pagamento deve ter o 
tratamento tributário adequado. 
ou, o condomínio estará infrin-
gindo a legislação vigente e con-
tribuindo para a sonegação fiscal, 
o que caracteriza crime contra a 
ordem tributária”, avalia.

há 32 anos atuando na área 
de gestão empresarial e contábil 
de condomínios na região de Bal-

neário Camboriú, Vitor Antônio 
Pinto também destaca que caso 
o prestador de serviço não esteja 
regularizado perante os órgãos 
oficiais municipais ou federais, 
cabe ao síndico exigir que o pres-
tador solicite uma nota fiscal 
avulsa de serviço (NFS) na Prefei-
tura. “Na emissão da NFS será co-
brado de imediato o iSS devido. 
Após, é necessário que o profis-

sional vá até o condomínio para 
que o síndico emita o Recibo de 
Pagamento de Autônomo (RPA), 
onde será retido o iNSS (11%), e 
o condomínio ficará responsável 
pelo recolhimento dos 20%, que 
cabe ao contratante”, explica.

Como dica para evitar in-
cômodos, o especialista destaca 
que os síndicos sempre devem 
contratar uma empresa regula-
rizada ou no mínimo um Micro 

empreendedor individual (Mei). 
Só assim é possível garantir que 
a administração não corra risco 
de ter suas contas reprovadas e 
ainda tenha que arcar com juros 
e multas para a regularização. 
“o gestor que contratar serviços 
mediante recibos simples coloca-
rá em risco o condomínio em ca-
sos de fiscalizações e suas contas 
poderão não ser aprovadas em 
assembleia”, afirma Vitor.

Todas as contratações de serviços devem ser feitas mediante emissão de nota fiscal. Isso garante os direitos do 
condomínio e evita incômodos com futuras fiscalizações

Recibo simples tem validade? 

Dariane Campos

#GESTÃO

As notas de profissio-
nais autônomos retiradas na 
Prefeitura e das empresas do 
Mei devem ser entregues para 
o síndico, juntamente com có-
pia do Rg, CPF e número do 
PiS. esses documentos são 
exigidos pela nova legislação 
(eSocial) e para que o condo-
mínio consiga efetuar o reco-
lhimento do iNSS do prestador

A Receita Federal, a Cai-
xa econômica Federal, a Previ-
dência Social e o Ministério do 
Trabalho fazem o cruzamento 
e análise das informações pres-
tadas. Por isso a necessidade de 
estar em dia e evitar que o con-

domínio seja fiscalizado e con-
sequentemente multado por 
informações incompletas

Em casos de recibo ina-
dequado, não fazer o paga-
mento, pois estará assumindo 
os riscos e reflexos tributários 
decorrentes da contratação. 
Para ficar isento de qualquer 
questão trabalhista, na nota 
fiscal deve conter dados do 
prestador como: nome com-
pleto, CPF, para que ele possa 
recolher os tributos envolvi-
dos na operação.

Fontes: Vitor Antonio Pin-
to e José Mateus hoffmann

Fique por dentro 

O GESTOr que aceita recibo simples corre o risco de ter as contas 
reprovadas em assembleia
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Autoritarismo, ameaça, 
ações preconceituo-
sas, constrangedoras 
e humilhantes. Toda 

e qualquer conduta que cause 
constrangimento psicológico re-
petitivo a um indivíduo pode ser 
caracterizada como um exemplo 
de prática de assédio moral. e 
casos assim só vêm aumentando 
no último ano, muito em decor-
rência da estafa e estresse trazi-
do pela pandemia. 

infelizmente essa situação 
pode ser presenciada em qual-
quer ambiente, independente-
mente se ele for escolar, familiar, 
no trabalho ou até mesmo dentro 
de um condomínio. Neste último, 
de acordo com a advogada Ma-
riana Salum, há uma maior inci-
dência já que é possível ocorrer 
situações tanto entre moradores, 
quanto condôminos e adminis-
tração, colaboradores e adminis-
tração ou ainda entre moradores 
e funcionários.

“Como exemplo de assédio 
moral em prédios podemos citar 
a conduta de um síndico ou um 
morador que é agressivo verbal-
mente e ofende com frequência 

o porteiro ou zelador. Principal-
mente com palavras que ressal-
tam algum aspecto físico ou até a 
forma do seu trabalho”, explica a 
especialista em direito condomi-
nial. outra possível situação que 
se enquadra nesse conceito são 
as ofensas de conteúdo machista 
contra uma funcionária mulher, 
com clara intenção de rebaixa-
mento pela questão de gênero.

Mas a advogada faz um alerta: 
agressões pontuais, por mais que 
sejam extremas, não caracteri-
zam assédio moral. É necessário 
que haja a repetição da ofensa 
por um período prolongado. o 
que não quer dizer que o agres-
sor não possa ser punido por 
qualquer uma das suas condutas. 
“Nem toda ofensa é caracteriza-
da como assédio moral, mas to-
das elas são passíveis de serem 
indenizáveis através das ações 
judiciais competentes”, explica 
Mariana. há fatos isolados, com 
uma única conduta irregular, que 
podem ser enquadrados como 
dano moral. Como, por exemplo, 
chamar o síndico de ladrão em 
uma assembleia ou em um grupo 
de WhatsApp.

Dessa forma, a advogada de-
fende que toda a conduta abusiva 

contra os funcionários, morado-
res ou síndicos devem ser coibi-
das. Seja pelas sanções previstas 
no regimento interno ou por 
campanhas de conscientização, 
visto que as consequências para 
a saúde mental de quem sofre a 
ação são, muitas vezes, irreversí-
veis. ela lembra ainda que, diante 
disso, o mais importante é que a 
gestão tenha uma comunicação 
assertiva, não só com os funcio-
nários, mas também com todos 
os moradores, conscientizando-
-os acerca da necessidade do tra-

tamento respeitoso e cortês entre 
a coletividade condominial.

Síndico deve
deter assédio
ideia também compartilhada 

pelo advogado gustavo Cama-
cho, que atua há 8 anos na área 
condominial. ele ressalva que os 
síndicos podem ser responsa-
bilizados quando, tendo ciência 
dos fatos, não tomem nenhuma 
providência para cessar com os 
comportamentos abusivos de 
moradores em relação aos fun-

cionários. Além disso, o especia-
lista lembra que o condomínio 
pode processar ou ser processa-
do judicialmente. ou seja, a atitu-
de lesiva praticada por um único 
condômino ou por um grupo de 
moradores poderá sim resultar 
em uma condenação de toda a 
coletividade ao pagamento de 
indenização decorrente de assé-
dio moral. o mesmo pensamento 
vale para os terceirizados, exceto 
nos casos em que o ato ilegal seja 
praticado pelo empregador dire-
to, ou seja, a empresa terceiriza-
dora de mão de obra.

Já no que diz respeito aos 
condôminos, Camacho reforça 
que os moradores têm todo o 
direito de fazer cobranças ao 
síndico, quando acharem neces-
sário. Mas isso não quer dizer 
que eles poderão abusar desta 
condição, uma vez que o assé-
dio moral é caracterizado por 
condutas geradoras de intenso 
constrangimento psicológico ou 
físico à pessoa. “Trata-se de per-
seguições promovidas ao gestor 
em grupos de WhatsApp, redes 
sociais, assembleias e no pró-
prio cotidiano condominial que 
venham a extrapolar o limite do 
razoável”, pontua o advogado.

Com aumento no número de casos, principalmente contra porteiros, especialistas defendem que condutas 
abusivas devem ser coibidas

Assédio moral em condomínio

Dariane Campos

ADvOGADA mArIANA SALum: a conduta de um síndico ou de um 
morador que ofende com frequência os funcionários pode caracterizar 
assédio
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em condomínio a di-
versidade de pessoas 
com personalidades 
e estilos de vida di-

ferentes, ligadas apenas pelo 
fato de dividirem um lugar 
parcialmente coletivo e em 
parte privado, muitas vezes é 
vista somente como geradora 
de conflitos.

São pessoas de idades, 
costumes, gostos, trabalhos, 
necessidades distintas. Po-
rém, se o síndico souber iden-

tificar as particularidades de 
cada um e mostrá-las ao con-
junto, poderá minimizar os 
impactos do que há de pre-
judicial nas diferenças e tirar 
proveito das benevolências 
para melhorar a convivência 
e a administração do condo-
mínio. Cada morador tem sua 
particularidade, a psicologia 
comprova que as pessoas são 
únicas em seu existir.

o Jornal dos Condomí-
nios consultou especialistas 
de áreas ligadas à vida condo-
minial, como administradores 

e advogados, além de uma 
psicóloga, para apontar os 
principais tipos de moradores 
e dar dicas de como solucio-
nar os problemas ocasiona-
dos por seus temperamentos 
e como transformar essas di-
ficuldades em virtudes.

#GESTÃO

O baladeiro
Qual o condomínio que 

não tem pelo menos um mora-
dor que gosta de oferecer festas 
para os amigos regularmente? 
Alguns não escolhem dia, nem 
hora. São capazes de chamar 
os colegas para uma cervejinha 
e ouvir um som em seu aparta-
mento em plena segunda-feira. 
São os famosos baladeiros. 
geralmente são pessoas des-
contraídas e mais jovens, que 
gostam de ter uma vida social 
agitada. Se para o baladeiro a 
festinha no apartamento é ape-
nas um momento de diversão, 

para os vizinhos pode ser uma 
tortura, se o barulho expan-
dir para dentro das unidades 
alheias. Ainda mais em tempos 
de pandemia onde a aglomera-
ção de pessoas não é permitida 
e pode colocar em risco a saúde 
dos outros moradores.

Solução
É preciso diferenciar. Se 

a pessoa está de aniversário e 
realiza um jantar com quatro, 
cinco pessoas em sua residên-
cia, é um momento especial e 
pode ser tolerado. Já aquele 
que todas as noites traz amigos 
e coloca música alta caracte-
riza-se como um excesso que 
deve ser coibido. 

Na tarefa de conter o exa-
gero dos barulhentos, a psicó-
loga letícia Delpizzo defende 
que o diálogo é a melhor ma-
neira de gerar a transformação 
de comportamento ao invés de 
gerar uma multa diretamen-

te. Conversar: “Sabia que seu 
vizinho tem que acordar cedo 
no outro dia, tem crianças e 
esse barulho interfere na vida 
dele, além de trazer um risco a 
saúde dos moradores?”, sugere 
Delpizzo.

ela observa que expor as 
regras é diferente do que agir 
severamente, pois o morador 
se sentirá respeitado e mais fa-
cilmente buscará considerar o 
resultado de suas atitudes para 
seus vizinhos. 

Porém, se não adiantar, 
para a sócia e advogada da Plac 
Planejamento Assessoria de 
Condomínios, Dirlei Magro, o 
síndico deve respeitar o regi-
mento e providenciar que seja 
aplicada a advertência ou multa.

O fofoqueiro
Um dos perfis de condô-

mino que mais causa proble-
mas no edifício é o fofoquei-
ro. ele sempre está de olhos 
abertos para o que ocorre na 
vida alheia e repassa as infor-
mações, sem cunho verídico, 
aos funcionários, vizinhos e 

síndico. As ações desse tipo de 
morador geram discórdia en-
tre os residentes e até entre os 
funcionários e administração 
do prédio e pode causar danos 
a uma pessoa injustamente. 

De acordo com especialis-
tas em comportamento huma-
no, o fofoqueiro é aquele que 
fala ‘pelas costas e depois diz 
que nada fez’.

Solução
Não há fofoqueiro se não 

tiver quem o escute e o melhor 
a se fazer é não tomar partido. 
É importante procurar saber a 
verdade das informações, ape-
nas se o problema for afetar o 
condomínio. Se for a respeito 
da vida individual de um mora-
dor, o síndico deve se abster e 
não passar as informações aos 
outros condôminos.

Se a fofoca passar dos li-
mites pode até entrar na esfera 
judicial onde há previsão legal 
para aquele que causar dano 
a outra pessoa, inclusive de 
ordem moral. Portanto, o fofo-
queiro deve pensar bem antes 
de acusar o síndico sem provas 
ou de atacar gratuitamente o 
seu vizinho.

É preciso prestar atenção 
também nos trabalhadores: os 
funcionários são a ponte de co-
municação entre os moradores 
e a administração e o filtro des-
sas informações é indispensá-
vel na vida do síndico.

O implicante
Aquele que questiona a ad-

ministração em tudo, nada está 
bom, toda a decisão foi pautada 
de forma errônea, este é o con-
dômino implicante. É a pedra 
no caminho do síndico objetivo, 
que gosta de realizar o trabalho 
com eficácia. Quando um assun-
to parece estar deliberado na 
assembleia, logo surge o impli-
cante com inúmeros questiona-
mentos, muitos dos quais des-
necessários e que parece surgir 
apenas da busca por contrariar 
a decisão de todos.

Solução
o ideal é trazer o condô-

mino para o lado da adminis-
tração, com convites para fazer 
parte do conselho, das reuniões 
informais com a administração, 
solicitar que apresente soluções 
ou o seu ponto de vista sobre fu-
turas decisões.

A medida é sugerida pela 
psicóloga letícia Delpizzo, que 
aponta o implicante como uma 
pessoa metódica, por isso é in-
teressante chamá-lo para parti-

A vida em condomínio reflete a diversidade da sociedade: pessoas de diferentes personalidades que precisam 
aprender a conviver civilizadamente, apesar das diferenças

Como lidar com os diferentes perfis 
de moradores?

Da redação

PESSOAS com gostos, idades 
e costumes distintos vivem em 
condomínios e síndicos têm que 
administrar a boa convivência 
entre os diferentes perfis

(48) 3346-9956 | 3346-9946 | (48) 99623-8826

Paulino Pedro Hermes, 515, Sl 4, São José/SC

Assessoria contábil condominial
Administração de condomínios
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cipar em funções de secretaria-
do e tesouraria. Pode pedir para 
ajudar a fazer os balancetes. “É 
um tipo de tarefa que é impor-
tante ter uma pessoa deste per-
fil e que usará sua ‘chatice’ para 
algo que vai ajudar a todos”, re-
comenda. Também pode pedir 
para que faça as atas das reu-
niões, “assim ele não terá como 
criticar desprovidamente algo 
que ele mesmo fez”, explica.

A família
problema
A família problema é aque-

la que vive em pé de guerra e os 
respingos das desavenças cau-
sam transtornos para os outros 
moradores. É muito desgastante 
se envolver em questões fami-
liares, mas o síndico não pode 
se esquivar de chamar a aten-
ção do morador quando seus 
entes começam a perturbar 
o sossego dos vizinhos com o 
barulho das discussões domés-
ticas ou com comportamentos 
mais agressivos e descorteses 
na área comum do edifício.

Solução
A conversa é a medida 

mais interessante. A orienta-
ção é chamar o morador para 
uma conversa na administra-
ção para explicar a importância 
de respeitar os limites com os 
vizinhos e lembrá-lo de tomar 
conhecimento do que diz o Re-
gimento interno. 

A psicóloga letícia ensina 
um truque para iniciar um diálo-
go com a família sem ser de for-
ma agressiva, ao invés de apontar 
que estão incomodando. “Per-
cebo uma certa agitação no seu 
apartamento. Vocês precisam de 
alguma ajuda?”, sugere o ques-

tionamento. Segundo ela, ofere-
cer colaboração fará com que a 
pessoa se sinta acolhida e estará 
“dando uma indireta mostrando 
que todos já sabem que eles estão 
com problemas”, acrescenta.

O louco
por obra
o louco por obra é aquela 

pessoa agitada que busca sem-
pre modificar algo em casa. 
essa mania chega a deixar os 
moradores preocupados com 
a possibilidade do proprietário 
mexer tanto que atinja a estru-
tura do prédio. Qualquer con-
dômino tem o direito de fazer 
quantas reformar quiser em sua 
unidade, porém é preciso res-
peitar alguns critérios. o louco 
por obras nem sempre controla 
o impulso e é capaz de começar 
a martelar a parede em um sá-
bado à tarde em que os morado-
res estão descansando.

Solução
De acordo com o advogado 

Alberto Calgaro, na convenção 
ou no regimento interno deve 
constar a limitação de horários 
e dias da semana, a necessidade 
ou não de comunicação prévia 
ao síndico e de apresentação de 
projetos de acordo com a NBR 
16.280 da Associação Brasilei-
ra de Normas Técnicas (ABNT), 
que trata da gestão de reformas 
em edificações. e principalmen-
te deve ser alertado aos mora-
dores que o artigo 1.336, do Có-
digo Civil, estabelece ser dever 
de todos não realizar obras que 
comprometam a segurança da 
edificação, como mexer nas co-
lunas do prédio.

Para a psicóloga letícia 
Delpizzo, modificar fora pode 

ajudar a diminuir o interesse 
em alterar dentro do aparta-
mento, por isso “pode-se convi-
dar o louco por obra a participar 
de uma comissão de reforma ou 
decoração no prédio”, diz a psi-
cóloga letícia.

O dono
de animal
problema
As normas jurídicas não 

permitem que o condomínio 
proíba os moradores de ter ani-
mais, desde que não interfira 
no bem-estar do restante dos 
moradores do prédio. Mesmo 
assim, existem animais que la-
tem a qualquer hora ou aqueles 
tutores de que não transportam 
seu pet de forma correta, às 
vezes, trazendo riscos para os 
outros. o dono de animal pro-
blema na verdade é o pivô das 
desavenças, já que é ele que não 
respeita as regras do edifício 
por não entender que existem 
pessoas que não têm a mesma 
afeição por animais.

Solução
Fazer reuniões com os do-

nos de animais para esclarecer 
sobre a importância de seguir 
normas para a presença dos 
pets, como nas questões como 
o recolhimento de fezes, o ba-
rulho, o transporte no elevador 
ou mesmo ao deixar os animais 
circularem sozinhos nas áreas 
comuns do prédio. “É necessá-
rio disciplinar em regimento 
interno a forma de conviver 
com os animais no condomínio 
e distribuir circulares periódi-
cas informando dessas normas 
– não havendo respeito, deve-se 
advertir e multar conforme de-
termina o regimento interno”, 

diz a advogada Dirlei Magro.

O ausente
o morador ausente é aquele 

que, como diz o ditado popular, 
paga para não se incomodar. Se-
gundo o proprietário da omega, 
empresa de contabilidade con-
dominial em Balneário Cambo-
riú, Vitor Antônio Pinto, o ausen-
te é aquele que não participa de 
nada ou até frequenta as assem-
bleias, mas não opina, para ele 
tudo está bem. “Não critica nada. 
Só assina e vai embora”, mostra. 
Porém, se muitas pessoas no 
condomínio têm esse perfil, o 
síndico fica sobrecarregado de 
tarefas, que devem ter a colabo-
ração de todos. outro problema 
dos que nem aparecem nas reu-
niões é a falta de quórum para 
deliberar medidas importantes.

Solução
De acordo com Vitor, o au-

sente geralmente não aceita con-
vites para algo que gere respon-
sabilidades. Mas, a única forma 
de fazê-lo ser mais participativo é 
incentivá-lo a participar do corpo 
diretivo do condomínio. “ele pre-
cisa saber que todas as pessoas 
tem suas obrigações”, lembra.

O antissocial
o condômino mais difícil 

de lidar é o antissocial. ele não 
respeita as normas do condo-
mínio, não respeita os vizinhos, 

funcionários e síndico. Segun-
do a advogada Dirlei Magro, é 
aquele popular “encrenqueiro” 
que prejudica os demais com 
barulho, maledicências, brigas 
com vizinhos ou outro tipo de 
prejuízo que torne insuportável 
a convivência entre vizinhos.

Solução
Neste caso as opiniões so-

bre a forma de desvencilhar são 
diversas. Alguns especialistas 
apontam que se não for um caso 
grave, o síndico pode tentar re-
solver os problemas de forma 
harmoniosa, com diálogo. 

Se não houver diálogo, uma 
advertência ou uma multa po-
dem resolver o problema. A ad-
vogada Dirlei Magro aponta as 
saída legais contida no Art. 1337 
do Código civil: o condômino, ou 
possuidor, que não cumpre reite-
radamente com os seus deveres 
perante o condomínio poderá, 
por deliberação de três quartos 
dos condôminos restantes, ser 
constrangido a pagar multa cor-
respondente até ao quíntuplo do 
valor atribuído à contribuição 
para as despesas condominiais.

o mesmo artigo do Có-
digo Civil ainda traz solução 
para aquele morador que, por 
seu reiterado comportamento 
antissocial, gerar incompatibi-
lidade de convivência com os 
demais moradores. “É possível 
convocar assembleia com pau-
ta específica, onde poderá ser 
votada a aplicação de multa de 
até o décuplo do valor atribuído 
à contribuição mensal da taxa 
condominial”, explica.

Além disso, em casos gra-
ves quando a convivência com 
os demais moradores se torna 
perigosa ou prejudicial à cole-
tividade e quando demonstra-
do que todas as medidas legais 
colocadas à disposição do con-
domínio não surtiram o efeito 
almejado, é possível conseguir 
a expulsão do condômino an-
tissocial, explica o advogado 
especialista em condomínios, 
Zulmar Koerich Junior.

ENTREGA SEGURA
JARDIM ATLÂNTICO

48 3952-2500
atacadocatarinense www.atacadocatarinense.com.br
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os desafios urbanos li-
gados à moradia e ao 
aumento no tráfego de 
veículos nas cidades 

mexem com a oferta de consu-
mo e habitação. Condomínios 
que mesclam atividades de 
comércio, serviços e áreas de 
estacionamento são exemplos 
comuns dessas mudanças, que 
refletem de modo crescente na 
ocupação de Balneário Cambo-
riú e demais cidades da região 
no litoral Norte do estado.

Sobre o assunto, o Jornal 
dos Condomínios entrevistou 
o presidente da Comissão de 
Direito Condominial da ordem 
dos Advogados do Brasil (oAB), 
subseção Balneário Camboriú, 
Allan Zanchett, e o especialista 
em Direito Condominial, tam-
bém membro da comissão, ad-
vogado André Peixoto Abal.

eles citam três das moda-
lidades que estão em alta na 
construção civil: os home clubs, 
que oferecem uma infraestru-
tura comum diferenciada para 
uso dos próprios condôminos; 
os condomínios multiuso, de-
senvolvidos com o conceito 
de reunir trabalho, moradia e 
lazer em um só endereço, com 
parcial abertura de acesso ao 
público externo; e os condomí-
nios de uso misto, onde apenas 
coexistem apartamentos para 
moradia e salas ou centros co-
merciais. É esta última modali-
dade, a mais comum em cidades 
como Balneário Camboriú e no 
litoral Norte, que suscita uma 
série de desafios, na combina-
ção de atividades como comér-

cio e serviços em prédios que 
também abrigam residências.

Condomínios home club, 
multiuso e mistos podem ter 
muito em comum, como, por 
exemplo, todas as estruturas 
dentro de uma mesma incorpo-
ração e do mesmo condomínio. 
Mas, dependendo das questões 
de uso e acesso é que os desa-
fios aparecem. 

Segundo Zanchett, muitas 
das edificações de uso misto 
mais antigas de Balneário Cam-
boriú apresentam convenções 
com muitas lacunas e falhas, 
ocasionando problemas como 

indefinição no rateio de despe-
sas envolvendo as unidades de 
áreas residenciais e comerciais.

Três
características
do uso misto
A gestão nos condomínios 

de uso misto é determinada 
por pelo menos três caracte-
rísticas: os acessos, o nível de 
convivência e a convenção. A 
incorporação do imóvel pode 
ser residencial, comercial ou 
mista. Segundo os advogados, o 
tipo de incorporação é determi-
nante, pois cada incorporação 

demanda uma convenção, uma 
instalação de condomínio, um 
síndico e o próprio rateio das 
despesas condominiais. A con-
venção precisa detalhar as dife-
renciações de uso, cobranças de 
taxas, acesso e convivência para 
cada tipo de proprietário. 

“As respostas para todos 
os tipos de problema devem 
estar na convenção, porque ela 
é a referência, inclusive, para 
decisões sobre conflitos que te-
nham de ser tomadas no âmbito 
judicial”, ressalta Abal.

A característica do acesso 
diz respeito à existência de en-
tradas e saídas integradas ou 
separadas para o uso da área 
comercial e da área residencial. 
o nível de convivência deter-
mina se todos os condôminos 
usam e circulam nas mesmas 
áreas comuns. 

“A maior parte dos pro-
blemas dessa modalidade de 
condomínio existe por falta de 
descrição na convenção, seja 
prevendo situações sobre o uso 
de áreas comuns, restrições e 
modo de divisão de taxas con-
dominiais com a devida dife-
renciação”, alega Zanchett. e a 
maioria dos questionamentos é 
de ordem financeira.

Problemas
comuns nas
antigas
convenções
o rateio das despesas con-

dominiais é um dos grandes 
geradores de conflito em con-
domínios mistos, entre outros 
de ordem econômica. Segundo 
os especialistas entrevistados, 
questões comuns dizem respei-
to a comerciantes sem acesso 
ao interior do prédio que não 
querem arcar com despesas de 
elevadores e áreas de lazer, de 
moradores que reclamam de 
acessos compartilhados, entre 
outros.

“o que vale depende de 
cada imóvel, depende do que 
está determinado na conven-
ção. Quem compra o imóvel de 
acordo com ela não pode recla-

mar depois. Por outro lado, se 
não estiverem previstas nela 
essas regras de rateio de despe-
sas, o condômino pode recorrer 
à Justiça contra o condomínio, 
reclamando restrição do direi-
to à propriedade, mencionado 
na Constituição Federal (Art. 
5º, inciso 22)”, explica Abal. Na 
prática, isso significa que ele se 
sente impedido pelo condomí-
nio de fazer o uso da proprieda-
de que adquiriu.

Condomínio
repartido após
três anos
o Condomínio Atlântico 

Shopping, de Balneário Cambo-
riú, surgiu em 1996 como um 
condomínio misto, incorporan-
do um residencial de 120 uni-
dades residenciais e o shopping 
center, com o mesmo nome. 
Cerca de três anos depois, o 
imóvel teve a incorporação di-
vidida e elegeu dois síndicos, 
um para o shopping, outro para 
as residências, cada área com o 
seu próprio condomínio e con-
venção. As unidades ainda divi-
dem a mesma rampa de acesso 
ao estacionamento, mas quem 
vai ao shopping vai somente até 
o segundo pavimento.

o ex-síndico do condomí-
nio, Mário Amaral de Andrade 
explica que a divisão dissolveu 
exigências da convenção antiga 
como a obrigação para quem 
comprasse um apartamento, 
de também comprar uma sala 
no shopping, por exemplo. 
“hoje a gestão é completamen-
te dividida, com boa convivên-
cia,” explica.

Equipes
gerenciais
Para se adaptar a novas 

demandas e tendências de 
mercado, alguns novos em-
preendimentos da região são 
gerenciados por uma equipe 
de profissionais, ao invés de 
apenas um síndico. É o caso do 
complexo multiuso Riviera Con-
cept, na Praia Brava, em itajaí, 
que foi inaugurado em dezem-

Os diferentes objetivos de uso de imóveis comerciais e residenciais demandam atenção do síndico 
 e suporte legal para lidar com a convenção

Condomínios de uso misto exigem novas 
soluções para a boa gestão

Sicilia Vechi

COmPLExO muLTIuSO rIvIErA CONCEPT: unidades comerciais, 
residenciais e hotelaria na Praia Brava, em Itajaí
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bro de 2018. Com três torres, 
o complexo tem 325 unidades 
comerciais e de hotelaria em 
funcionamento e o prédio resi-
dencial está em conclusão.

A composição do empreen-
dimento, envolvendo uma apro-
fundada base jurídica, resultou 
no estabelecimento de um con-
domínio central com conselho 
fiscal e de três subcondomínios, 
todos sob a mesma convenção, 
mas cada um com seu próprio 

regimento, conselho fiscal e 
subsíndico. o condomínio cen-
tral fiscaliza os subcondomí-
nios, estabelece e gerencia o 
rateio de despesas comuns a 
todos. São elas: segurança, se-
guro, limpeza externa, jardina-
gem, paisagismo e custos com 
alvarás de bombeiros. 

Segundo a ex- gestora do 
Riviera Concept, Patricia Berto-
lo, a forma de gestão reflete em 
benefícios como uma autono-
mia financeira, administrativa 
e de operação em cada subcon-
domínio. “o condomínio central 
cuida da previsão orçamentária 
e é quem tem a responsabilida-
de civil, criminal e trabalhista 
sobre os atos de todos os sub-

condomínios. Com os papéis e 
as regras todos bem definidos 
na convenção, a convivência é 
perfeitamente gerenciável”, diz 
a ex-administradora do condo-
mínio que se tornou referência 
multiuso no estado.

Quase nada é regra espe-
cífica ou obrigação para a ad-
ministração de condomínios 
caracterizados como mistos, 
isso porque cada imóvel tem 
suas próprias particularida-
des e usos. Nem mesmo o Có-
digo Civil traz muitas especifi-
cidades sobre o assunto, pois 
a prioridade das decisões so-
bre essas áreas é da conven-
ção estabelecida com a ajuda 
dos condôminos.

os advogados da Comis-
são de Direito Condominial 
da oAB de Balneário Cambo-

riú fazem algumas recomen-
dações sobre as exigências 
para quem precisa adminis-
trar este perfil de imóvel:

- Uma convenção bem 
redigida pode nunca precisar 
ser atualizada, mas o síndico 
observar que conflitos exis-
tentes não têm resolução pre-
vista no documento é mais do 
que um sinal de que a conven-
ção precisa ser atualizada em 
assembleia. Quanto mais cedo, 
logo após a incorporação, tan-
to melhor. Se a atualização não 
for bem planejada e definitiva, 

é provável que o condomínio 
precise fazer muitas revisões.

- em áreas concebidas 
com objetivos de uso distintos 
em um mesmo imóvel, é sau-
dável para a convivência dos 
condôminos que cada setor te-
nha seu próprio acesso, como 
rampas e elevadores e, se pos-
sível, sua própria gestão. 

- Quando o condomínio 
tiver de ser o mesmo, devido 
à incorporação do imóvel ser 
uma só, a recomendação é que 
pelo menos um representante 
de cada área, a residencial e a 

comercial, auxiliem o síndico 
no levantamento de informa-
ções para que ele tenha a me-
lhor tomada de decisão.

- o síndico, por sua vez, 
precisa compreender muito 
bem as duas áreas pela qual 
está responsável, seguindo 
rigorosamente a legislação vi-
gente, especialmente o Códi-
go Civil e a convenção, atuan-
do com imparcialidade pela 
melhor convivência e preser-
vação do bem comum.

- Pela complexidade das 
relações interpessoais e as di-

ferenças físicas e de objetivo de 
uso de cada imóvel, incorpora-
doras que colocam condomí-
nios de uso misto no mercado 
devem abandonar um velho 
hábito, o de usar modelos pron-
tos para entregar a convenção 
juntamente com o imóvel.

- Tanto às incorporado-
ras quanto aos síndicos, é re-
comendável que procurem o 
auxílio de um advogado antes 
de definir as mudanças da con-
venção. Modelos prontos dei-
xam de atender necessidades 
particulares dos condôminos.

Exigências na administração de condomínios mistos
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A segurança faz a diferença 

Instalação e Manutenção Elétrica e Hidráulica.

Manutenção em Subestação.

EMISSÃO DE LAUDOS: Para-Raio (SPDA),
Alarme Contra Incêndio e Iluminação de Emergência.

# OPInIÃO

fernandamp81@gmail.com@

A corrupção está ins-
talada na sociedade 
brasileira, evoluímos 

muito neste sentido, mas 
não raras vezes nos depara-
mos com situações onde re-
fletimos sobre os benefícios 
que recebemos e acabamos 
sucumbindo a “corrupção”. 
Coisas simples do nosso coti-
diano, que muitas vezes nem 
levamos a sério, mas que ti-
ramos proveito, também são 
atos de corrupção.

No mercado condominial 
não é diferente, muitas em-
presas que prestam serviço 
para condomínios abordam 
os síndicos ofertando favo-
recimento, ou do outro lado, 
pessoas cobram favores para 
ofertar ou “indicar” empre-
sas para condomínios con-
tanto que recebam “comis-
são” em troca, algumas vezes 
nomeadas de parcerias.

Para evitar este tipo de 
prática no seu condomínio, 
instituir alguns procedimen-
tos pode ajudar, tais quais:

• Definir normas internas 
de controle para contratação 
de prestadores de serviços;

• exigir mais de um or-
çamento;

• exigir nota fiscal pelo 
serviço prestado;

• Contratar empresas di-
versas para prestar serviços, 
possibilitando que uma “fis-
calize” o trabalho da outra;

• evitar contratação 
emergencial para reparos 
e manutenção;

• exigir o registro das 
prestações de contas nos 
balancetes;

• evitar a pessoalidade na 
administração dos recursos 
do condomínio, bem como 
acesso a conta bancária.

Várias rotinas e procedi-
mentos podem ser instituí-
dos para coibir a corrupção 
no condomínio, mas o prin-

cipal meio de repressão é a 
participação dos condômi-
nos. os condôminos têm o 
poder de fiscalização. 

Constatada a suspeita 
podem convocar assem-
bleia, contratar uma empre-
sa especializada e idônea 
para auditar a gestão con-
dominial e quando forem 
verificadas práticas equi-
vocadas, podem requerer a 
destituição do síndico (que 
poderá responder civil e 
criminalmente pela má ges-
tão) ou rescisão contratual 
com a empresa que opera-
cionalizou tal prática. 

Vejamos a previsão legal:
Art. 1.355 - CC/2003 - 

Assembleias extraordinárias 
poderão ser convocadas 
pelo síndico ou por um 
quarto dos condôminos.

Art. 1.348 - CC/2003 - 
Compete ao síndico:

V - diligenciar a conser-
vação e a guarda das partes 
comuns e zelar pela presta-
ção dos serviços que interes-
sem aos possuidores.

Probidade, ética e trans-
parência devem ser pressu-
postos para qualquer pes-
soa, principalmente quando 
desempenha cargo que en-
volve recurso de terceiros. 
Deve-se valorizar as empre-
sas que atuam no mercado 
condominial com idoneida-
de, pois se elas se negam a 
prática de “presentinhos” 
certamente cuidarão com 
transparência dos recursos 
do seu condomínio, pres-
tando serviço de qualidade.

Fernanda Machado 
Pfeilsticker Silva é Advo-
gada, Pós-graduada em Di-
reito Imobiliário, Negocial e 
Civil e Pós-graduada em Di-
reito Processual Civil. Atua 
na área do Direito Imobiliá-
rio - ramo condominial.

Favorecimento para contratação 
de serviços condominiais: 

presente x comissão x propina

Na Sessão ordinária do 
dia 14 de abril, a Câma-
ra Municipal de São José 
(SC) aprovou o Projeto 

de lei nº 041/2020 que obriga os 
condomínios residenciais, comer-
ciais ou mistos do município de 
São José a comunicar aos órgãos 
de segurança pública a ocorrência 
ou indício de episódios de ocor-
rência de violência doméstica 
contra mulheres, crianças, adoles-
centes ou idosos.

A comunicação da violência 
deve ser realizada de imediato 
nos casos de ocorrência em anda-
mento e nas demais hipóteses, no 
prazo de até 24 (vinte e quatro) 
horas após a ciência do fato. 

Ainda de acordo com o pro-

jeto, os condomínios deverão 
afixar nas áreas de uso comum, 
cartazes ou comunicados divul-
gando o disposto na lei. o obje-
tivo é incentivar condôminos a 

n o t i f i c a r e m 
ao síndico ou 
administrador 
quando toma-
rem conheci-
mento da ocor-
rência ou de 
indícios de epi-
sódios de vio-
lência domés-
tica no interior 
do condomínio.

o Pl apro-
vado pelos ve-
readores segue 

para aprovação do prefeito do 
município. 

Fonte: Câmara de Vereado-
res de São Jose

A Quarta Turma do Su-
perior Tribunal de Jus-
tiça (STJ) decidiu que 
um condomínio em 

Porto Alegre (RS) pode proibir 
uma moradora de locar o apar-
tamento dela por meio do apli-
cativo Airbnb. o tribunal anali-
sou esse caso específico, mas a 
decisão pode ser seguida pelas 
demais instâncias da Justiça.

No entendimento da maio-
ria dos ministros da Quarta Tur-
ma, a destinação desse tipo de 
locação não é residencial e pode 
ser proibida pelo condomínio.

o julgamento começou em 
2019 com o voto do relator, luís 
Felipe Salomão, que se posicio-
nou pela derrubada da proibi-
ção. Na ocasião, o ministro Raul 
Araújo pediu vista, isto é, mais 
tempo para analisar o caso.

O caso
o caso analisado aconte-

ceu em Porto Alegre (RS). Uma 
mulher foi proibida pelo condo-

mínio de sublocar o imóvel para 
temporadas porque isso feria as 
normas internas impostas aos 
moradores. A justiça local deu 
razão ao condômino, e ela recor-
reu ao STJ.

Na retomada do julgamen-
to, o ministro Raul Araújo di-
vergiu do relator, defendendo a 
autonomia do condomínio para 
definir as regras e proibir as lo-
cações. “essas movimentações 
que afetam a segurança devem 

respeitar as normas condomi-
niais”, disse.

Segundo o ministro, nos 
condomínios, a locação não é 
apenas da unidade, mas de “toda 
parte comum do condomínio”, 
causando inquietação nos con-
dôminos. Para Araújo, a melhor 
solução seria que os próprios 
condomínios inserissem essa 
proibição em suas convenções.

Fonte: g1

Câmara de São José aprova PL que 
obriga condomínios a comunicar casos 

de violência doméstica

STJ decide que edifício no RS pode proibir 
moradora de locar apartamento pelo Airbnb

FeRNANDA MAChADo PFeilSTiCKeR SilVA

Tribunal analisou caso específico, mas decisão pode ser seguida 
por outras instâncias



há 40 anos traçamos uma jor-
nada para se tornar experts em 
simplificar e tornar prático aqui-
lo que deve ser prático.

A Trato gestão de Condomí-
nios é especialista em gestão efi-
ciente de condomínios e tem um 
mix completo de possibilidades 
para a administração dos edifícios. 

De acordo com o diretor ad-
ministrativo da Trato, Moises Ta-
vares, a profunda experiência no 
mercado permite decifrar, escla-
recer e indicar soluções técnicas 
para a gestão das mais variadas 
áreas de um condomínio - dos 
menores aos grandes complexos. 
Necessidades administrativas, 
contábeis, pessoais, jurídicas e 
financeiras serão atendidas por 
equipes especializadas. 

“hoje oferecemos solução ao 
condomínio. Quando falamos 

que vamos solucionar tudo, é 
tudo mesmo. Para nós, não faz 
sentido dar o suporte e o auxí-
lio a você em um pilar, deixando 
outros sem a devida atenção. Da 
contabilidade, passando pela ela-
boração eficaz da Previsão orça-
mentária até chegar ao criterioso 

controle do Rh, nossos setores 
prezam sempre pela eficácia”, sa-
lientou o diretor.

A Trato gestão de Condomí-
nios está instalada no mais mo-
derno condomínio de Florianópo-
lis, o Black office Class, na Avenida 
Santa Catarina, 1197, estreito.
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# DE OLHO NO mErCADO

Quem me acompanha 
nesses 4 anos de coluna sabe 
o quanto eu gosto de explo-
rar o crescimento pessoal 
que é proporcionado a quem 
se dedicou a exercer a função 
de síndico. 

gosto também de har-
monizar os conceitos conso-
lidados por diversos teóri-
cos do mundo acadêmico e 
corporativo, com situações 
do cotidiano da gestão con-
dominial. e uma das ideias 
mais relevantes é que, em 
qualquer que seja a área de 
atuação, aquele indivíduo 
que atua próximo de seus 
limites, e por vezes os trans-
cende, é aquele indivíduo 
que atua em alta perfor-
mance. A grande questão é 
saber identificar os limites e 
conhecê-los tão bem ao pon-
to de não confundi-los com 
simples crenças que acabam 
nos impondo limites irreais 
e assim desbloquear seu po-
tencial ilimitado. 

Um dos gurus de gran-
des personalidades que 
performam com excelência 
nas mais diversas áreas, Jim 
Kiwk, escreveu em seu livro 
“Sem limites” que todos nós 
podemos desbloquear nosso 
potencial ilimitado. Mas, afi-
nal de contas, o que é isso? É 
simplesmente progredir além 
do que acredita ser possível. 
e segundo esse autor isso é 
possível com a combinação 
de três fatores: Mentalidade, 
Motivação e Métodos. 

Mentalidade - Se você 
não está vivenciando todo o 
seu potencial é porque existe 
uma barreira que está im-
pedindo essa evolução. Você 
não acredita em si mesmo, 
nas suas capacidades, muito 
menos no que você merece, 
ou em tudo que é capaz de 
alcançar. É preciso identificar 
as suas crenças, os limites 
que elas inconscientemente 
lhe impõem, e fazer o exer-
cício de ressignificar essas 
ideias. lembre-se que cren-
ças limitantes são frases que 
você costumeiramente repe-
te para si. Dê novos sentidos 
para essas frases. “Sim, eu 

sou capaz de…”
Motivação - É o com-

bustível da ação. É o gás, a 
energia que faz acontecer o 
que parece não ser possível. 
o autor até apresenta uma 
fórmula (Motivação = Propó-
sito X energia X S3). Propósi-
to não é uma simples meta. 
“Meta é um sonho com uma 
data”, como já dizia Napoleon 
hill. Propósito é a razão pela 
qual almejamos alcançar um 
ou mais objetivos na vida. A 
energia está diretamente liga-
da a nossa saúde, atividade fí-
sica, boa dieta, boas noites de 
sono, serenidade e paz de es-
pírito. o S3 refere-se a três pa-
lavras em inglês: Simple (sim-
ples), Small (pequenos), Steps 
(passos). São pequenas ações 
que aproximam você do seu 
objetivo e com o tempo vão se 
tornando bons hábitos. 

Métodos - o método é o 
trilho do trem. É observan-
do a proximidade ou distan-
ciamento dele que você tem 
um termômetro de quanto 
esforço terá que exercer para 
alcançar o seu objetivo. Nes-
se sentido é que percebo que 
nossas escolas de gestão de 
condomínios estão carentes. 
Muitas são ricas em conte-
údos específicos e contam 
com os mais preparados pro-
fessores para ensiná-los, mas 
poucas oferecem um método 
de exercer a função de síndi-
co. Na verdade, eu desconhe-
ço algum curso que defenda 
um método de gestão. isso 
não desqualifica nenhum 
curso existente, mas serve 
de alerta para aqueles que se 
dedicam a produzir conteú-
dos de capacitação. 

Por fim, colega síndico, se 
seu desejo é exercer a função 
de síndico de forma ilimita-
da, mude sua mentalidade, 
busque energia e na falta de 
um método que não lhe foi 
apresentado, desenvolva o 
seu próprio e seja fiel a ele.

Rogério de Freitas, gra-
duado em Administração de 
Empresas, pós-graduado em 
Marketing e Gestão Empresa-
rial, Síndico Profissional.

Um síndico além de seus limites

RogÉRio De FReiTAS
contato@condominiosc.com.br@

ABRIL/2021

Com a pandemia e a adoção 
do trabalho home office e dos 
estudos em casa, os condomínios 
consequentemente registraram 
um aumento do consumo de 
água, gás e energia elétrica, des-
pesas que representam cerca 
de 30% das taxas condominiais. 
essa mudança resultou em uma 
alta de 7,46% do Índice de Custos 
Condominiais (icon), em 2020, 
uma variação acima da inflação 
medida pelo iPCA, que encerrou 
o ano em 4,52%. 

outro fator que contribuiu 
para o crescimento do índice 
foram os gastos com manuten-
ção de equipamentos e com 
conservação e limpeza, com 
altas de 23,14% e 20,48%, res-
pectivamente.

Neste cenário, quais medidas 
podem ser tomadas para reduzir 
os custos do condomínio? Confira 

cinco formas eficazes de diminuir 
os gastos condominiais:

1. Implantação de sistema 
fotovoltaico: produzir a própria 
energia elétrica a partir da cap-
tação dos raios solares garantem 
economia e ainda possibilitam 
uma autonomia maior em rela-
ção à concessionária.

2. Instalação de sensores de 
monitoramento de qualidade 
de energia: ao verificar a energia 
fornecida pela distribuidora, es-
ses sensores ajudam a antecipar 
problemas de sobrecarga de cir-
cuitos e nos motores de equipa-
mentos, gerando uma economia 
de até 35% no consumo das áre-
as comuns, além da redução de 
custos de manutenção.

3. Individualização de água: 
além de permitir uma cobrança 
mais justa para cada unidade, a 
instalação de hidrômetros indivi-

duais incentiva o consumo cons-
ciente em todo condomínio.

4. Instalação de sensores 
de presença e movimento nas 
áreas comuns: essa medida 
contribui com uma conta de luz 
mais econômica e com o melhor 
aproveitamento da vida-útil das 
lâmpadas.

5. Medição individualizada 
de gás: por meio do software de 
monitoramento do medidor é 
possível acompanhar de maneira 
remota as variações de consumo, 
facilitando ajustar os gastos e a 
descobrir e consertar indeseja-
dos vazamentos.

A IouTility é uma empresa 
de tecnologia, com soluções vol-
tadas à eficiência hídrica e ener-
gética, desenvolvendo projetos 
personalizados para condomí-
nios residenciais e comerciais em 
todo Brasil.

Agende uma visita técnica ou solicite um orçamento pelo comercial@ioutility.com.br.

ALTA nOs CusTOs COnDOmInIAIs?

TRATO GEsTÃO: 

sAIbA COmO REDuzIR Os GAsTOs DO sEu COnDOmínIO

PRATICIDADE nA ADmInIsTRAçÃO DE COnDOmínIOs

Entre em contato conosco: 48 3381.8100 | www.tratogestao.com | @tratogestao
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MULTA

Qual o prazo para um mora-
dor recorrer de uma multa 
aplicada pelo síndico? Faz dois 
meses que a multa foi aplicada 
(barulho) e o condômino quer 
reverter, é possível?

Fátima Peixoto, Florianópolis

inicialmente, é importan-
te destacar que a convenção e 
regimento devem prever cla-
ramente os procedimentos a 
serem adotados para as pena-
lidades (advertências e multa), 
inclusive estipulando a forma e 

o prazo para a defesa e eventual 
recurso do infrator, de modo a 
garantir o direito constitucional 
da ampla defesa e contraditório 
(inciso lV do art. 5º da Consti-
tuição Federal). Assim sendo, 
o(a) síndico(a) deverá consultar 
estes estatutos para saber se é 
possível receber a defesa no pra-
zo indicado na pergunta.

Contudo, caso não haja pre-
visão específica, é recomendado 
que o próprio aviso de multa in-
dique um prazo razoável para a 
defesa e/ou recurso e quem irá 

apreciá-la (síndico/conselho ou 
a assembleia geral). 

Vale citar que é comum a 
convenção/regimento interno 
concederem um prazo de 15 
(quinze) dias para a defesa do 
infrator a ser apreciada pelo sín-
dico/conselho, embora sujeita 
à análise posterior pela assem-
bleia geral, que irá ratificar ou 
anular a penalidade. Mas o pra-
zo indicado é apenas sugestivo.

Assim, sem consultar a con-
venção e/ou regimento do con-
domínio da leitora é impossível 

afirmar se o prazo de 60 (ses-
senta) dias é aceitável para ad-
mitir o recurso da multa. Pode 
até parecer exagerado, mas, caso 
a convenção/regimento interno 
ou o aviso da multa sejam silen-
tes quanto ao prazo de defesa, 
sugiro que seja admitido o re-
curso do infrator para a devida 
análise, acautelando-se na pró-
xima oportunidade de se aten-

der ao prazo previsto nos regra-
mentos do condomínio ou, caso 
silentes, seja indicado expressa-
mente o indigitado prazo no res-
pectivo aviso da penalidade, sob 
pena da probabilidade do infra-
tor obter a anulação judicial por 
descumprimento do preceito 
constitucional da ampla defesa e 
contraditório.

Pedro & Reblin Advogados Associados 
Rogério Manoel Pedro OAB/SC 10745 

(48) 3223.6263

Um condômino quer ter aces-
so a lista de inadimplentes do 
prédio, inclusive saber o apar-
tamento, nome do devedor e o 
valor da dívida. O síndico pode 
informar?

Aderbal Machado, São José

o artigo 1.350 do Código Ci-
vil determina que ao menos uma 
vez ao ano ocorrerá assembleia 
geral de condôminos, por meio 
da qual será realizada a previsão 
orçamentária e, também, a pres-
tação de contas do exercício vi-
gente, o que, não obstante, é ra-
tificado pelos incisos Vi e Viii do 
artigo 1.348 do mesmo Código 
Civil, que dispõem que o síndi-

co deverá elaborar anualmente 
a previsão orçamentária, assim 
como deverá prestar contas a 
assembleia anualmente e sem-
pre que lhe for exigido.

Ademais, o condomínio é um 
ente cuja personalidade jurídica 
se a figura como sui generis, isto 
é, possui um CNPJ, mas não de-
tém personalidade jurídica, pos-
to que o condomínio nada mais 
é do que a massa de condôminos 
que o compõe.

Desta forma, os condômi-
nos, como integrantes da massa 
condominial, assemelham-se a 
sócios de uma sociedade empre-
sária, mas que, no entanto, não 
possuem affectio societatis (von-

tade de serem sócios). 
os condôminos, assim como 

em alusão a qualquer sociedade 
empresária, possuem total di-
reito a terem acesso aos livros 
de prestação de contas do con-
domínio e, inclusive, ao extrato 
das inadimplências, fato que, 
no entanto, não é gerador de 
verbas indenizatórias morais 
aos inadimplentes, conquanto 
o condomínio estará no mero 
exercício regular de seu direito 
(leia-se dever), conforme dis-
posto pelo artigo 188, inciso i, 
do Código Civil. 

Ao analisarem os livros de 
prestação de contas, os condô-
minos solicitantes terão acesso 

às informações das receitas, 
despesas e inadimplências do 
condomínio.

Frise-se que o fato gerador 
da responsabilidade civil cons-
tituída pelo abalo moral em prol 
dos devedores é a exposição dos 
mesmos ao ridículo quando da 
realização de cobranças, confor-
me interpretação analógica do 
artigo 42 do Código de Defesa 
do Consumidor, tais como: (a) 
afixar a listagem de inadimplen-
tes nos murais do condomínio; 
(b) encaminhar a listagem de 

devedores por email aos condô-
minos; (c) impedir o uso de áre-
as comuns do condomínio; (d) 
interromper o abastecimento de 
água; (e) interromper o abaste-
cimento de gás.

Portanto, o síndico poderá 
apresentar os livros de prestação 
de contas ao condômino solici-
tante, a fim de que o mesmo ex-
traia as informações pretendidas 
sem receio de que este fato gera-
rá aos devedores qualquer abalo 
moral passível de 
indenização.

Karpat & Camacho Advogados Associados
Gustavo Camacho OAB/SC 32.237

(47) 3278.9026

DEVEDORES
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o crescimento em ritmo 
acelerado das cidades é 
algo evidente nos tempos 
atuais e que tende a au-

mentar ainda mais com o proces-
so de verticalização dos grandes 
centros. A construção civil, por 
exemplo, foi um setor que prati-
camente não parou nem mesmo 
com a pandemia da Covid-19. Jun-
to à necessidade de mudança, che-
gam também problemas que po-
dem durar meses, como conviver 
com uma obra no terreno vizinho.

Máquinas trabalhando, ca-
minhões, betoneira, poeira, queda 
de materiais são os transtornos 
mais comuns e que necessitam 
de muita paciência. Regulamen-

tações para que as atividades 
não extrapolem os limites da boa 
vizinhança existem. em Florianó-
polis, por exemplo, está presente 
na forma da lei Complementar 
CMF N. 03/1999, em vigor desde 
05/04/1999.

o horário diário para a exe-
cução do serviço é um dos itens 
da lei, já que ruídos urbanos afe-
tam a proteção do bem-estar e 
do sossego público. As obras são 
permitidas de segunda a sexta-
-feira, entre às 7h e 19h, e aos 
sábados das 7h às 13h. Para ati-
vidades não confináveis (aquelas 
realizadas a céu aberto), o limite 
sonoro máximo é de 85dB (deci-
béis). Para atividades confináveis 
(aquelas executadas em ambien-
tes mais fechados), o limite sono-

ro máximo pode variar de 45dB 
até 70dB, dependendo da locali-
zação da obra. há uma tolerância 
de 5dB a mais para os dias úteis. 

“Uma betoneira em opera-
ção gera 90dB, uma serra circu-
lar gera 100dB e um bate esta-
cas gera 100dB. Tais medições 
referem-se ao local de geração do 
som, que tende a se atenuar me-
diante afastamento. A localização 
da obra é referenciada à classifi-
cação de atividades permitidas, 
começando em estritamente re-
sidencial, para tolerâncias sono-
ras mais baixas (50dB), indo até 
zonas estritamente industriais ou 
de serviços que apresentam tole-
rância sonora mais alta (75dB)”, 
destacou o engenheiro civil Aécio 
de Miranda Breithaupt.

Denúncias
o diálogo e o bom senso são 

os meios mais indicados para a 
solução do problema, mas se o 
síndico considerar a necessidade 
de formalizar uma denúncia pelo 
excesso de barulho, ele deve pro-
curar a Fundação Municipal do 
Meio Ambiente de Florianópolis 
(Floram), responsável pela apli-
cação dessa lei. É por meio dela 
que chegam as reclamações de 

perturbação do silêncio. A checa-
gem do descumprimento é feita 
pelo Departamento de Fiscali-
zação de obras da Prefeitura de 
Florianópolis.

“A Floram recebe a denúncia 
e nos encaminha. Nossa equipe 
é constituída em 12 fiscais e ao 
menos um deles fará a consta-
tação do que foi denunciado no 
local indicado. o mais comum no 
caso do barulho é em relação ao 
horário não permitido para a exe-
cução da obra, ou seja, antes das 
7h e depois das 19h em dias úteis 
e antes das 7h e depois das 13h 
aos sábados”, explicou o gerente 
de fiscalização de obras, Francis-
co Carlos da Cunha.

As penalidades podem va-
riar de notificação por escrito; 
multa simples ou diária; embar-
go da obra, interdição parcial 
ou total do estabelecimento ou 
atividades; cassação imediata do 
alvará de licenciamento do esta-
belecimento e até a perda ou res-
trição de incentivos e benefícios 
fiscais concedidos pelo Município 
e paralisação da atividade.

“A lei estabelece multa 
para infrações a esta legisla-
ção, que inicia em 23 UFiRs (R$ 
25,00) e vai até 11.500 UFiRs (R$ 

12.340,00), variando em função 
da gravidade da infração, classifi-
cada como leve, grave e gravíssi-
ma”, completou Aécio de Miranda 
Breithaupt.

em São José, as obras são 
permitidas todos os dias, inclusi-
ve sábados, domingos e feriados, 
porém, àquelas que emitem ruí-
dos sonoros tem o horário limita-
do das 7h às 20h. 

em relação à rede de prote-
ção para evitar queda de mate-
riais da obra, não há uma lei es-
pecífica na cidade que exija o uso 
na construção civil, o que ocorre 
é a orientação do departamento 
de fiscalização para a colocação 
caso seja comprovado o risco de 
acidentes. As informações são da 
fiscal de obras do município, Da-
niella Scheithauer.

As denúncias em Floria-
nópolis podem ser encaminha-
das à Floram pelo telefone (48) 
3234-8483 ou diretamente para 
o Departamento de Controle de 
emissões Sonoras (Deson), setor 
ligado ao órgão, através do núme-
ro (48) 3251-6509. em São José, 
as reclamações são centralizadas 
pela ouvidoria 0800 644 9040, 
que repassa ao departamento 
responsável pela fiscalização.
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Há 30 anos no mercado garantindo a receita mensal 
do condomínio e proporcionando aos síndicos e moradores

segurança, tranquilidade e credibilidade, para que haja 
sempre um bom planejamento orçamentário e seguro.
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Há 30 anos no mercado garantindo a receita mensal do condomínio e proporcionando  aos síndicos
 e moradores segurança, tranquilidade e credibilidade, para  um bom planejamento orçamentário. 
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Planeje a sua gestão com segurança. Planeje com Cobrac Cobranças. 

Planeje a sua gestão com segurança. Planeje com Cobrac Cobranças. 

 
Av. Presidente Kennedy, 698 - Bl. B Sala 423 

Centro Comercial  Campinas - São José/SC

 
Av. Presidente Kennedy, 698 - Bl. B Sala 423 

Centro Comercial  Campinas - São José/SC

(48) 3241.0380 | cobraccobrancas.com.br  

Cobrança Garantida de condomínio 
Receita integral antecipada

Planeje a sua gestão com segurança. 
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Cobrança Garantida de condomínio 
Receita integral antecipada

Uma homenagem da Cobrac a todos os síndicos 

e síndicas pelo seu dia

A sua dedicação é essencial para 

a harmonia e manutenção 

do bem comum!

Que os bons momentos 
sejam eternos.

São José

Que os bons momentos estejam 
presentes em todos os dias do

próximo ano.
Planeje 2020 com segurança. Planeje com Cobrac Cobranças. 
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Legislação prevê multa financeira para construções que descumprem o limite máximo sonoro permitido ou qualquer ruído 
fora do horário estabelecido

Como lidar com o excesso de barulho
de obras vizinhas

Da redação

#COTIDIANO

A ATIvIDADE da construção civil segue legislação municipal e havendo abusos é possível denunciar a 
obra na prefeitura


